FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
Disciplina: Direito Processual Penal II (DPC 327)

Professor: Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró                                       Turma B
Aluno: __________________________________________________________________________

(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

(Competência) Questão 3. Cosme, prefeito municipal de Divinópolis, juntamente com seu amigo Damião, seu chefe de gabinete, praticou, em tal localidade, e em concurso, fato definido como crime de corrupção passiva (art. 317, caput, do CP). Qual o foro competente para o julgamento de Cosme e de Damião? Se, após ser oferecida a denúncia, Cosme renunciar ao mandato de prefeito, haverá alguma consequência para o processo? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta:

a) No caso de coautoria, há hipótese de continência (CPP, art. 77, inc. I). Assim, será necessário formar-se um único processo (art. 79, caput, CPP). O prefeito tem foro por prerrogativa de função (CR, art. 29, inc. X), o particular não. Como são jurisdições de diferentes categorias (TJ e juiz de primeiro grau), o foro de atração será exercido pela jurisdição de maior gradação, no caso o TJ (art. 79, inc. III, do CPP). Aliás, a súmula 704 STF dispõe que: “não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do correu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados”. (vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal 1,5).
b) O foro por prerrogativa de função só prevalece durante o exercício do cargo. Cessado este, imediatamente, perde-se a prerrogativa. É o que se tem denominado princípio da atualidade (vale 2,0 pontos. Não há necessidade de fundamento legal).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

(Sujeitos) 2. Quais são as manifestações da autodefesa? O direito à autodefesa é renunciável pelo acusado? Pode o acusado ser conduzido à presença da autoridade judicial para a realização do interrogatório?

Modelo de resposta:

A autodefesa é exercida pelo próprio acusado, que por sua vez, se subdivide em: (1) direito de audiência, exercido principalmente, por meio do interrogatório, e direito de presença, que permite ao acusado acompanhar os atos probatórios (presença em audiência. (Vale 2,0 pontos) Parte da doutrina considera haver, ainda, o direito de postular pessoalmente (p. ex.: habeas corpus e revisão criminal). Porém, como não é mencionado pela maioria dos autores, mesmo que omitido, não precisará ser mencionado. O direito à autodefesa é facultativo. Assim, pode ser objeto de renúncia pelo acusado. Tanto assim, que a constituição lhe assegura o direito ao silêncio (Vale mais 2,0 pontos). Também será aceita a seguinte resposta: o acusado pode ser conduzido coercitivamente, assim o prevento do art. 260 do CPP. Isso porque, deverá ser qualificado (interrogatório de qualificação) e, quanto a esta parte do interrogatório, não caberá o direito ao silêncio, que somente se aplica no interrogatório de mérito ou sobre os fatos.  
(prova) 3. Qual a diferença entre prova ilícita e prova ilegítima? Exemplificar. 
Modelo de resposta:
Prova ilícita é a produzida com violação de uma regra de direito material ou uma garantia constitucional. Por exemplo: interceptação telefônica não autoriza, o busca e apreensão domiciliar sem mandado, ou confissão mediante tortura, etc... A prova ilegítima é a produzida com violação de regra processual, por exemplo, a oitiva de uma testemunha se dar às partes o direito de perguntas, ou a juntada de documento fora do prazo legal. O fundamento legal é o art. 157, caput, do CPP, embora a definição pareça confundir os dois conceitos. Vale 2,0 ponto. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. 
